Presidéncia da RepublicaCasa Civil Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N° 6.036, DE 1° DE MAIO DE 1974.

Dispde sobre a criacdo, na Presidéncia da Republica, do Conselho de Desenvolvimento Econémico e
da Secretaria de Planejamento, sobre o desdobramento do Ministério do Trabalho e Previdéncia Social

e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , faco saber que 0 CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art 1° Os artigos 32, 35 e 36 do Decreto-lei n® 200, de 25 de fevereiro de 1967, passa a vigorar com a
seguinte redacao:

"Art. 32 - A Presidéncia da Republica é constituida essencialmente pelo Gabinete Civil e pelo Gabinete
Militar. Também dela fazem parte, como 6rgao de assessoramento imediato do Presidente da Republica:

| - Conselho de Seguranga Nacional.

Il - Conselho de Desenvolvimento Econémico.

IV - Servico Nacional de Informacoes.

V - Estado-Maior das Forcas Armadas.

VI - Departamento Administrativo do Pessoal Civil.

VIl - Consultoria-Geral da Republica.

VIII - Alto Comando das Forgas Armadas.

Paragrafo unico. O Chefe do Gabinete Civil, o0 Chefe do Gabinete Militar, o Chefe da Secretaria de
Planejamento, o Chefe do Servico Nacional de Informagdes e o Chefe do Estado-Maior das Forgas Armadas
sao Ministros de Estado titulares dos respectivos 6rgaos."

"Art. 35 - Os Ministérios sao os seguintes:

Ministério da Justica

Ministério das Relac¢des Exteriores

Ministério da Fazenda

Ministério dos Transportes

Ministério da Agricultura

Ministério da Inddstria e do Comércio

Ministério das Minas e Energia

Ministério do Interior
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Ministério da Educacéo e Cultura

Ministério do Trabalho

Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social

Ministério da Saude

Ministério das Comunicacgdes

Ministério da Marinha

Ministério do Exército

Ministério da Aeronautica

Paragrafo Unico. Os titulares dos Ministérios sdo Ministros de Estado (Art. 20)."

"Art. 36. Para auxilia-lo na coordenacdo de assuntos afins ou interdependentes, que interessem a mais de
um Ministério, o Presidente da Republica podera incumbir de missdo coordenadora um dos Ministros de
Estado, cabendo essa missdo, na auséncia de designacao especifica ao Ministro de Estado Chefe da

Secretaria de Planejamento.

§ 1° O Ministro Coordenador, sem prejuizo das atribuicdes da Pasta ou 6rgéo de que for titular atuara em

harmonia com as instruc6es emanadas do Presidente da Republica, buscando os elementos necessarios ao

cumprimento de sua missdo mediante cooperacdo dos Ministros de Estado em cuja &rea de competéncia
estejam compreendidos os assuntos objeto de coordenacéao.

§ 2° O Ministro Coordenador formulara solugfes para a decisao final do Presidente da Republica."

Art 2° Os assuntos que constituem a area de competéncia do Ministério do Trabalho e Previdéncia Social
especificados no artigo 39 do Decreto-lei n® 200, de 25 de fevereiro de 1967, sdo assim desdobrados:

Ministério do Trabalho

| - Trabalho; organizag&o profissional e sindical; fiscalizagéao.

Il - Mercado de trabalho,politica de emprego.

Il - Politica salarial.

IV - Politica de imigracéo.

V - Colabora¢do com o Ministério Publico junto a Justica do Trabalho.
Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social

| - Previdéncia.

Il - Assisténcia Social.

Art 3° Incumbe ao Conselho de Desenvolvimento Econdmico assessorar o Presidente da Republica na
formulacdo da politica econdmica e, em especial, na coordenagédo das atividades dos Ministérios
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interessados, segundo a orientacdo geral definida no Plano Nacional de Desenvolvimento.

Art 4° O Conselho de Desenvolvimento Econémico sera presidido pelo Presidente da Republica e integrado
pelos Ministros de Estado da Fazenda, da Industria e do Comércio, da Agricultura e do Interior e, como seu
Secretario-Geral, pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento.

8§ 1° Outros Ministros de Estado poderéo ser convocados a participar das reunidées do Conselho de
Desenvolvimento Econémico.

8§ 2° Na sua auséncia, o Presidente da Republica delegard a um Ministro de Estado o encargo de presidir as
reunides do Conselho de Desenvolvimento Econdémico.

Art 5° O paragrafo 1° do artigo 15 do Decreto-lei n® 200, de 25 de fevereiro de 1967, passa a vigorar com a
seguinte redacao:

"8 1° Cabe a cada Ministro de Estado orientar e dirigir a elaborag&o do programa setorial e regional
correspondente a seu Ministério e ao Ministro de Estado, Chefe da Secretaria de Planejamento, auxiliar
diretamente o Presidente da Republica na coordenacao, revisdo e consolidacdo dos programas setoriais e
regionais e na elaboracdo da programacéao geral do Governo."

Art 6° Sdo transferidas para a area de competéncia da Secretaria de Planejamento da Presidéncia da
Republica as atribui¢cdes do atual Ministério do Planejamento e Coordenacéo Geral, excetuadas as que, por
ato do Poder Executivo, forem expressamente cometidas a outro Ministério ou 6érgéo.

8 1° No que diz respeito a pessoal execucao de servicos, movimentagcao de recursos e estrutura basica a
Secretaria de Planejamento da Presidéncia da Republica ficara sujeita ao regime de trabalho do atual
Ministério do Planejamento e Coordenacgdo Geral, até disposi¢cdo em contrario do Poder Executivo, para
efeito de aprovacao de sua estrutura definitiva.

§ 2° S&o transferidos para Secretaria de Planejamento da Presidéncia da Republica os recursos
or¢camentarios atribuidos ao atual Ministério do Planejamento e Coordenacao Geral ou sob supervisdo deste,
bem como a gestédo dos Fundos por ele administrados.

Art 7° A Secretaria de Planejamento da Presidéncia da Republica incumbe, em particular, assistir o
Presidente da Republica:

| - na coordenacgédo do sistema de planejamento, orcamento e modernizacado administrativa, inclusive no
tocante ao acompanhamento da execucdo dos planos nacionais de desenvolvimento;

Il - na coordenacgédo das medidas relativas a politica de desenvolvimento econbémico e social;

Il - na coordenacdo da politica de desenvolvimento cientifico e tecnol6gico, principalmente em seus
aspectos econdémico-financeiros, ressalvada a competéncia deferida a Secretaria-Geral do Conselho de
Segurancga Nacional,

IV - na coordenacao de assuntos afins ou interdependentes que interessem a mais de um Ministério.

Art 8° S0 vinculadas a Secretaria de Planejamento da Presidéncia da Republica, para efeito da supervisdo
de que trata o Titulo IV do Decreto-lei n® 200, de 25 de fevereiro de 1967, as seguintes entidades:

| - Banco Nacional do Desenvolvimento Econdmico (BNDE).

Il - Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP).
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Il - Fundacéo Instituto de Planejamento Econémico e Social (IPEA).
IV - Fundacéo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE).
V - Conselho Nacional de Pesquisas.

Art 9° Esta lei entrar4 em vigor na data de sua publicacdo, revogados o item | do artigo 199 do Decreto-lei n®
200, de 25 de fevereiro de 1967, e demais disposi¢cdes em contrario.

Brasilia, 1° de maio de 1974; 153° da Independéncia e 86° da Republica.

ERNESTO GEISELMério Henrique SimonsenArnaldo PrietoAlysson PaulinelliSevero Fagundes GomesJodo
Paulo dos Reis VellosoMauricio Rangel Reis

Este texto ndo substitui o publicado no D.O.U. de 2.5.1974
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